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– Acento circunflexo: Empregado acima das vogais “a” e” e 
“o”para indicar sílaba tônica em vogal fechada. Ex.: acadêmico, ân-
cora, avô. 

– Acento grave/crase: Indica a junção da preposição “a” com 
o artigo “a”. Ex: “Chegamos à casa”. Esse acento não indica sílaba 
tônica!

– Til: Sobre as vogais “a” e “o”, indica que a vogal de determina-
da palavra tem som nasal, e nem sempre recai sobre a sílaba tônica. 
Exemplo: a palavra órfã tem um acento agudo, que indica que a 
sílaba forte é “o” (ou seja, é acento tônico), e um til (˜), que indica 
que a pronúncia da vogal “a” é nasal, não oral. Outro exemplo se-
melhante é a palavra bênção.  

— Monossílabas Tônicas e Átonas
Mesmo as palavras com apenas uma sílaba podem sofrer alte-

ração de intensidade de voz na sua pronúncia. Exemplo: observe o 
substantivo masculino “dó” e a preposição “do” (contração da pre-
posição “de” + artigo “o”).   Ao comparar esses termos, perceber-
mos que o primeiro soa mais forte que o segundo, ou seja, temos 
uma monossílaba tônica e uma átona, respectivamente. Diante de 
palavras monossílabas, a dica para identificar se é tônica (forte) ou 
fraca átona (fraca) é pronunciá-las em uma frase, como abaixo:

“Sinto grande dó ao vê-la sofrer.”
“Finalmente encontrei a chave do carro.”

Recebem acento gráfico:  
– As monossílabas tônicas terminadas em: -a(s) → pá(s), má(s); 

-e(s) → pé(s), vê(s); -o(s) → só(s), pôs. 
– As monossílabas tônicas formados por ditongos abertos -éis, 

-éu, -ói. Ex: réis, véu, dói. 

Não recebem acento gráfico:
– As monossílabas tônicas: par, nus, vez, tu, noz, quis. 
– As formas verbais monossilábicas terminadas em “-ê”, nas 

quais a 3a pessoa do plural termina em “-eem”. Antes do novo acor-
do ortográfico, esses verbos era acentuados. Ex.: Ele lê → Eles lêem 
leem.

Exceção! O mesmo não ocorre com os verbos monossilábicos 
terminados em “-em”, já que a terceira pessoa termina em “-êm”. 
Nesses caso, a acentuação permanece acentuada. Ex.: Ele tem → 
Eles têm; Ele vem → Eles vêm. 

Acentuação das palavras Oxítonas 
As palavras cuja última sílaba é tônica devem ser acentuadas 

as oxítonas com sílaba tônica terminada em vogal tônica -a, -e e 
-o, sucedidas ou não por -s. Ex.: aliás, após, crachá, mocotó, pajé, 
vocês. Logo, não se acentuam as oxítonas terminadas em “-i” e “-u”. 
Ex.:  caqui, urubu. 

Acentuação das palavras Paroxítonas
São classificadas dessa forma as palavras cuja penúltima sílaba 

é tônica. De acordo com a regra geral, não se acentuam as pala-
vras paroxítonas, a não ser nos casos específicos relacionados abai-
xo. Observe as exceções: 

– Terminadas em -ei e -eis. Ex.: amásseis, cantásseis, fizésseis, 
hóquei, jóquei, pônei, saudáveis. 

– Terminadas em -r, -l, -n, -x e -ps. Ex.: bíceps, caráter, córtex, 
esfíncter, fórceps, fóssil, líquen, lúmen, réptil, tórax.  

– Terminadas em -i e -is. Ex.: beribéri, bílis, biquíni, cáqui, cútis, 
grátis, júri, lápis, oásis, táxi. 

– Terminadas em -us. Ex.: bônus, húmus, ônus, Vênus, vírus, 
tônus.  

– Terminadas em -om e -ons. Ex.: elétrons, nêutrons, prótons. 
– Terminadas em -um e -uns. Ex.: álbum, álbuns, fórum, fóruns, 

quórum, quóruns.  
– Terminadas em -ã e -ão. Ex.: bênção, bênçãos, ímã, ímãs, 

órfã, órfãs, órgão, órgãos, sótão, sótãos.  

Acentuação das palavras Proparoxítonas
Classificam-se assim as palavras cuja antepenúltima sílaba é 

tônica, e todas recebem acento, sem exceções. Ex.: ácaro, árvore, 
bárbaro, cálida, exército, fétido, lâmpada, líquido, médico, pássaro, 
tática, trânsito. 

Ditongos e Hiatos 
Acentuam-se: 
– Oxítonas com sílaba tônica terminada em abertos “_éu”, 

“_éi” ou “_ói”, sucedidos ou não por “_s”. Ex.: anéis, fiéis, herói, 
mausoléu, sóis, véus. 

– As letras “_i” e “_u” quando forem a segunda vogal tônica de 
um hiato e estejam isoladas ou sucedidas por “_s” na sílaba. Ex.: caí 
(ca-í), país (pa-ís), baú (ba-ú). 

Não se acentuam: 
– A letra “_i”, sempre que for sucedida por de “_nh”. Ex.: moi-

nho, rainha, bainha. 
– As letras “_i” e o “_u” sempre que aparecerem repetidas. Ex.: 

juuna, xiita. xiita. 
– Hiatos compostos por “_ee” e “_oo”. Ex.: creem, deem, leem, 

enjoo, magoo. 

O Novo Acordo Ortográfico 
Confira as regras que levaram algumas palavras a perderem 

acentuação em razão do Acordo Ortográfico de 1990, que entrou 
em vigor em 2009:

1 – Vogal tônica fechada -o de -oo em paroxítonas. 
Exemplos: enjôo – enjoo; magôo – magoo; perdôo – perdoo; 

vôo – voo; zôo – zoo. 

2 – Ditongos abertos -oi e -ei em palavras paroxítonas. 
Exemplos: alcalóide – alcaloide; andróide – androide; alcalóide 

– alcaloide; assembléia – assembleia; asteróide – asteroide; euro-
péia – europeia.

3 – Vogais -i e -u precedidas de ditongo em paroxítonas. 
Exemplos: feiúra – feiura; maoísta – maoista; taoísmo – taois-

mo. 

4 – Palavras paroxítonas cuja terminação é -em, e que pos-
suem -e tônico em hiato. 

Isso ocorre com a 3a pessoa do plural do presente do indicativo 
ou do subjuntivo. Exemplos: deem; lêem – leem; relêem – releem; 
revêem.

5 – Palavras com trema: somente para palavras da língua por-
tuguesa. Exemplos: bilíngüe – bilíngue; enxágüe – enxágue; linguïça 
– linguiça.
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2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode acontecer 

às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são diferentes, ou seja, 
não podemos ter que uma proposição igual e diferente a outra ao 
mesmo tempo.

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p
Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 

ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como lida-
mos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, es-
creva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois tente 
traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO
Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos nos 

referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de argumen-
tos é possível convencer sobre a veracidade de certo assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não é necessa-
riamente correta. Veremos alguns casos de argumentação, e como 
eles podem nos levar a algumas respostas corretas e outras falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança (analogamente)
Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso con-

trário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma parte 
específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de uma 
parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação são verda-
des universais, contudo, estão estruturadas de forma a parecerem 
minimamente convincentes. Para isso, devemos diferenciar uma 
argumentação verdadeira de uma falsa. Quando a argumentação 
resultar num resultado falso, chamaremos tal argumentação de so-
fismo1.

1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados aos movimen-
tos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V e IV AEC, sendo considera-

dos muitas vezes falaciosos por essas linhas de pensamento. Desta forma, o 
termo sofismo se refere a quando a estrutura foge da lógica tradicional e se 

obtém uma conclusão falsa.

No sofismo temos um encadeamento lógico, no entanto, esse 
encadeamento se baseia em algumas sutilezas que nos conduzem a 
resultados falsos. Por exemplo:

A água do mar é feita de água e sal
A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com pressa.
Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro exemplo 

de sofismo:
Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL)
A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições 

e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples ou 
composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos (e; ou; 
se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta são duas ou 
mais proposições (simples) ligadas através destes conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. 
“Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não 
for professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta 
é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é 
através de tabelas-verdades.

A tabela verdade é montada com todas as possibilidades que 
uma proposição pode assumir e suas combinações. Se quiséssemos 
saber sobre uma proposição e sua negativa, teríamos a seguinte ta-
bela verdade:

p ~p

V F

F V

A tabela verdade de uma conjunção (p ^ q) é a seguinte:

p q p ^ q

V V V

V F F

F V F

F F F
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Parágrafo único - A designação para funções de direção, chefia 
e assessoramento superior e intermediário, recairá, preferencial-
mente, em servidor ocupante de cargo de provimento permanente, 
observados os requisitos estabelecidos em lei e em regulamento.

Art. 12 - A nomeação para cargo de classe inicial de carreira 
depende de prévia habilitação em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, obedecida a ordem de classificação e o prazo 
de sua validade.

Parágrafo único - Os demais requisitos para o ingresso e o de-
senvolvimento do servidor na carreira serão estabelecidos em nor-
mas legais e seus regulamentos.

SEÇÃO III -
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 13 - O concurso público será de provas ou de provas e tí-
tulos, realizando-se mediante autorização do Chefe do respectivo 
Poder, de acordo com o disposto em lei e regulamento.

Parágrafo único - No caso de empate, terão preferência, suces-
sivamente:

a)o candidato que tiver mais tempo de serviço prestado ao Es-
tado da Bahia;

b)outros que o edital estabelecer, compatíveis com a finalidade 
do concurso.

Art. 14 - O concurso público terá validade de até 2 (dois) anos, 
podendo ser prorrogado, dentro deste prazo, uma única vez, por 
igual período, a critério da administração.

Parágrafo único - O prazo de validade do concurso, as condi-
ções de sua realização, os critérios de classificação e convocação e 
o procedimento recursal cabível serão fixados em edital, que será 
publicado no Diário Oficial.

Art. 15 - A realização do concurso será centralizada no órgão 
incumbido da administração central de pessoal de cada Poder, salvo 
as exceções legais.

SEÇÃO IV -
DA POSSE

Art. 16 - Posse é a investidura em cargo público.
Parágrafo único - A aceitação expressa das atribuições, deveres 

e responsabilidades inerentes ao cargo público, com o compromis-
so de bem servir, será formalizada com a assinatura de termo pela 
autoridade competente e pelo empossado.

Art. 17 - A autoridade que der posse terá de verificar, sob pena 
de responsabilidade, se foram satisfeitos os requisitos estabeleci-
dos em lei ou regulamento, para a investidura.

Art. 18 - São competentes para dar posse:
I- o Governador do Estado e os Presidentes do Tribunal de Justi-

ça e da Assembléia Legislativa aos dirigentes de órgãos que lhe são 
diretamente subordinados;

II- os Secretários de Estado aos dirigentes superiores das autar-
quias e fundações vinculadas às respectivas pastas e aos servidores 
dos órgãos que lhes são diretamente subordinados;

III- os Procuradores Gerais do Estado e da Justiça aos servidores 
que lhes são diretamente subordinados;

IV- os Presidentes dos Tribunais de Contas aos respectivos ser-
vidores, na forma determinada em suas respectivas leis orgânicas;

V- os dirigentes superiores das autarquias e fundações aos ser-
vidores que lhes são diretamente subordinados;

VI- os dirigentes dos serviços de administração ou órgão equi-
valente aos demais servidores.

Art. 19 - A posse deverá verificar-se até 30 (trinta) dias, con-
tados da data da publicação do ato de nomeação no órgão oficial, 
podendo ser prorrogada por mais 30 (trinta) dias, a requerimento 
do interessado, no prazo original.

§ 1º - Quando se tratar de servidor em gozo de licença, ou 
afastado legalmente, o prazo será contado a partir do término do 
impedimento.

§ 2º - Se a posse não se der dentro do prazo, o ato de nomea-
ção será considerado

sem efeito.
§ 3º - A posse poderá ocorrer por procuração específica.
§ 4º - O empossado, ao se investir no cargo de provimento per-

manente ou temporário, apresentará, obrigatoriamente, declara-
ção de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração 
de exercício de outro cargo, emprego ou função pública.

Art. 20 - A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único - Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto, física e mentalmente para o exercício do cargo.

SEÇÃO V -
DO EXERCÍCIO

Art. 21 - Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo.

§ 1º - É de 30 (trinta) dias o prazo para o servidor entrar em 
exercício, contados da data da posse, ou, quando inexigível esta, da 
data de publicação oficial do ato de provimento.

§ 2º - Na hipótese de encontrar-se o servidor afastado legal-
mente, o prazo a que se refere o § 1º será contado a partir do tér-
mino do afastamento.

§ 3º - O servidor que não entrar em exercício, dentro do prazo 
legal, será exonerado de ofício.

§ 4º - À autoridade competente do órgão ou entidade para 
onde for designado o servidor incumbe dar-lhe exercício.

Art. 22 - O início, a suspensão, a interrupção e o reinicio do 
exercício serão registrados no assentamento do servidor.

Parágrafo único - ao entrar em exercício, o servidor apresentará 
ao órgão competente os elementos necessários ao assentamento 
individual.

Art. 23 - O servidor relotado, removido ou afastado, que deva 
ter exercício em outra localidade, terá 30 (trinta) dias para entrar 
em exercício.

Parágrafo único - Na hipótese de encontrar-se o servidor afas-
tado legalmente, aplica-se o disposto no § 2º do artigo 21.

Art. 24 - O ocupante do cargo de provimento permanente fica 
sujeito a 30 (trinta) horas semanais de trabalho, salvo quando a lei 
estabelecer duração diversa.

Art. 25 - Além do cumprimento do estabelecido no artigo an-
terior, o ocupante de cargo de provimento temporário poderá ser 
convocado sempre que houver interesse da administração.

Art. 26 - O servidor somente poderá participar de missão ou 
estudos no exterior, mediante expressa autorização do Chefe do Po-
der a que esteja vinculado.

§ 1º - A ausência não excederá a 2 (dois) anos, prorrogáveis por 
mais 2 (dois) e, finda a missão ou estudo, somente decorrido igual 
período poderá ser permitida nova ausência.



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

192192
a solução para o seu concurso!

Editora

O histórico das condições de existência e de trabalho do pro-
letariado industrial- principalmente a partir do início do século, 
quando começam a aglutinar-se nos centros maiores as empresas 
industriais dispersas, período para o qual existe uma documenta-
ção mais abundante - mostra a extrema voracidade do capital por 
trabalho excedente. A população operária se constitui em uma 
minoria - composta majoritariamente por imigrantes - marginali-
zada social e ecologicamente dentro das cidades, algumas já bas-
tante desenvolvidas. Historiadores e sociólogos que estudaram a 
situação do proletariado nesse período são concordes em que essa 
parcela da população urbana vivia em condições angustiantes. 

Amontoam-se em bairros insalubres junto às aglomerações 
industriais, em casas infectas, sendo muito frequente a carência - 
ou mesmo falta absoluta - de água, esgoto e luz. Grande parte das 
empresas funciona em prédios adaptados, onde são mínimas as 
condições de higiene e segurança, e muito frequentes os aciden-
tes. O poder aquisitivo dos salários é de tal forma ínfimo que para 
uma família média, mesmo com o trabalho extenuante da maioria 
de seus membros, a renda obtida fica em nível insuficiente para 
a subsistência. O preço da força de trabalho será constantemente 
pressionado para baixo daquele nível pela progressiva constituição 
de um relativamente amplo exército industrial de reserva. A pres-
são salarial força a entrada no mercado de trabalho das mulheres 
e das crianças de ambos os se os em idade extremamente pre-
matura, o que funciona também como mecanismo de reforço ao 
rebaixamento salarial. 

É comum a observação sobre a existência de crianças 
operárias de até cinco anos e dos castigos corporais infligidos a 
aprendizes. Warren Dean» calcula, já para 1920, que dá força de 
trabalho industrial de São Paulo uma terça parte é constituída de 
mulheres, metade aproximadamente são operários e operárias 
menores de 18 anos. A jornada normal de trabalho - apesar de di-
ferir por ramos industriais - é, no início do século, de 14 horas. Em 
1911 será em média de 11 horas e, por volta de 1920, de 10 horas. 
Até o início da década de 1920, no entanto, dependerá na maioria 
das vezes das necessidades das empresas. Mulheres e crianças 
estarão sujeitas à mesma jornada e ritmo de trabalho, inclusive 
noturno, com salários bastante inferiores. O operário contará para 
sobreviver apenas com a venda diária da força de trabalho, sua e 
de sua mulher e filhos. Não terá direito a férias, descanso semanal 
remunerado, licença para tratamento de saúde ou qualquer es-
pécie de seguro regulado por lei. Dentro da fábrica estará sujeito 
à autoridade absoluta - muitas vezes paternalista - de patrões e 
mestres. Não possuirá também garantia empregatícia ou contrato 
coletivo, pois as relações no mercado de trabalho permanecem 
estritamente no campo privado, constituindo contrato particular 
entre patrão e empregado, regido pelo Código Civil. As frequen-
tes crises do setor industrial, ainda emergente, são marcadas por 
dispensas maciças e rebaixamentos salariais, que tornam mais 
sombria a vida do proletariado industrial atirado ao pauperismo. 
Para suas necessidades de ensino e cultura ficarão, basicamente, 
na dependência de iniciativas próprias ou da caridade e filantropia. 
Numa sociedade civil marcada pelo patrimonialismo, onde apenas 
contam fortuna e linhagem, serão considerados - quando muito - 
cidadãos de segunda linha, com direito apenas à resignação. 

Essas condições de trabalho e existência tornam necessária 
a organização do proletariado para sua defesa. Defesa que se 
centrará na luta contra a dilapidação, pelo trabalho excessivo e 
mutilador, de seu único patrimônio, cuja venda diária permite sua 
sobrevivência e reprodução. 

Procurará tomar em suas mãos as decisões que restrinjam o 
dispêndio exaustivo de sua força de trabalho. Sua organização re-
presentará, também, a única via possível de uma participação ativa 
na sociedade.” Essa organização assume, no decorrer do período, 
formas bastante diferenciadas em diversos estágios de seu desen-
volvimento. Desde o início aparecem agrupamentos inteiramente 
desvinculados dos antigos grêmios corporativos, como a Associa-
ção de Socorro Mútuo e Caixas Beneficentes, que desenvolvem 
atividade principalmente com fins assistenciais e cooperativos. Já 
na primeira década do século se difundem outras formas em que 
o componente assistencial aparece menos ou é inteiramente ex-
cluído. 

Destacam-se aí as Ligas Operárias, que procuram aglutinar 
operários de diversos ofícios, tendo por objetivo a luta pela defesa 
de seus interesses comuns. Essas formas de agremiação marcadas 
pela precariedade de sua existência e alcance, darão origem às 
Sociedades de Resistência e Sindicatos, que se definirão, em sua 
organização e formas de atuação, diretamente com referência 
às relações de produção.’ Constituir-se-ão na forma típica de re-
sistência operária organizada, reunindo a parcela mais avançada 
do movimento operário. );”O desenvolver das lutas operárias, 
surgirão formas superiores de organização, como Congressos 
Operários, Confederações Operárias, ensoando diversos ofícios e 
cidades, e uma imprensa operária, que se destacará pela comba-
tividade. No plano cultural e social serão desenvolvidas diversas 
iniciativas baseadas numa forma de ser proletária, constituindo-se 
numa crítica aos valores burgueses e afirmação de um novo tipo 
de sociedade. A legitimidade dessas organizações marcadas pela 
autenticidade estará, no entanto, restrita ao meio operário. Serão 
quando muito toleradas e, no crescer dos movimentos reivindica-
tórios, serão duramente reprimidas, com o fechamento de suas 
sedes e a perseguição de seus líderes, constantemente presos ou 
deportados. 

A luta reivindicatória estará centrada na defesa do poder 
aquisitivo dos salários - num período de constantes surtos inflacio-
nários - na duração da jornada normal de trabalho, na proibição 
do trabalho infantil e regulamentação do trabalho de mulheres 
e menores, no direito a férias, seguro contra acidente e doença, 
contrato coletivo de trabalho e reconhecimento de suas entidades, 
que aparecerão com maior ou menor ênfase de acordo com a con-
juntura e características dos movimentos e de suas lideranças. As 
duas primeiras décadas - e com muito menor intensidade a década 
de 1920 - serão marca das pela ocorrência intermitente de greves 
e manifestações operárias, as quais tomarão grande amplitude 
nas conjunturas pré e pós-Primeira Guerra Mundial. No período 
que se estende de 1917 a 1920, a densidade e combatividade 
das manifestações de inconformismo marcarão para a sociedade 
burguesa a presença ameaçadora de um proletariado à beira do 
pauperismo. 

O “liberalismo excludente” do Estado e elite republicana da 
Primeira República, dominados pelos setores burgueses ligados à 
agro-exportação, será incapaz de medidas integrativas de maior 
relevo ou eficácia relativamente ao proletariado. Em 1891, 1911 e 
1917 alguns tímidos decretos - de alçada federal e estadual- pro-
curam regulamentar questões relativas à situação sanitária das 
empresas industriais, assim como o trabalho de menores e mulhe-
res, que são, no entanto, limitados e carentes de fiscalização. Ape-
nas em 1919 - numa conjuntura marcada pelo fortalecimento do 
movimento operário - é implantada a primeira medida ampla de 
legislação social, responsabilizando as empresas industriais pelos 




